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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 56/2016

de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Jorge Tito de Vasconcelos Nogueira Dias Cabral do cargo 
de Embaixador de Portugal em Ancara.

Assinado em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 
Ernesto Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 57/2016

de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixa-
dor Francisco Maria de Sousa Ribeiro Telles do cargo de 
Embaixador de Portugal em Brasília.

Assinado em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 
Ernesto Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 58/2016

de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Jorge Tito de Vasconcelos Nogueira Dias Cabral para o 
cargo de Embaixador de Portugal em Brasília.

Assinado em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 
Ernesto Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 59/2016
de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Francisco Maria de Sousa Ribeiro Telles para o cargo de 
Embaixador de Portugal em Roma.

Assinado em 9 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de agosto de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 
Ernesto Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 60/2016
de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Ricardo Eduardo Vaz Pereira 
Pracana para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Harare.

Assinado em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 

Costa. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 
Ernesto Santos Silva. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS, 
ECONOMIA E AMBIENTE

Portaria n.º 220/2016
de 10 de agosto

A Portaria n.º 252/2011, de 27 de julho, veio estabelecer 
algumas regras técnicas a que devem satisfazer as insta-
lações elétricas para a alimentação de veículos elétricos. 
No entanto, tendo -se verificado uma grande evolução na 
harmonização das regras técnicas aplicáveis a este tipo 
de instalações, a nível internacional, com a publicação 
do Documento de Harmonização HD 60364 -7 -722 do 
CENELEC — Comité Europeu de Normalização Eletro-
técnica e da Norma IEC 60364 -7 -722 da Comissão Ele-
trotécnica Internacional, foi elaborada a secção 722 das 
RTIEBT — Regras Técnicas das Instalações Elétricas de 
Baixa Tensão, que reproduz integralmente a Norma da IEC 
e o HD do CENELEC. Esta secção foi aprovada pela Por-
taria n.º 252/2015, de 19 de agosto, diploma que procede à 
alteração da Portaria n.º 949 -A/2006, de 11 de setembro, a 
qual foi objeto da notificação à CE com a Ref.ª 2013/664/P.

Com efeito, as normas técnicas estabelecidas pela 
Portaria n.º 252/2011, de 27 de julho, encontram -se de-


